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COMITÊ MUNICIPAL DE USO DO VIÁRIO 

RESOLUÇÃO Nº 19, DE 11 DE JULHO DE 2018 

 

 
Altera as Resoluções n

o
 01/2016, 05/2016 e 09/2016. 

 
O Comitê Municipal de Uso do Viário, na forma do Decre- 

to n
o
 56.981 de 10 de maio de 2016, torna público que, em sessão realizada em 11 de 

julho de 2018, 

 

 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º O artigo 3º da Resolução CMUV nº 01, de 12 de maio de 2016, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

“Art. 3º O credenciamento dar-se-á mediante a apresentação de requerimento constante 

no Anexo I desta Resolução, acompanhado dos documentos previstos no art. 4º, e sua 

aprovação junto ao Comitê Municipal de Uso do Viário – CMUV. 

 

§ 1º O requerimento devidamente assinado solicitando credenciamento deverá ser en- 

caminhado à Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes – SMT eletronicamente 

através do endereço de e-mail cmuv.credenciamento@prefeitura.sp.gov.br, instruído 

com a documentação exigida. 

 

§ 2º Em apoio técnico ao CMUV, caberá à SMT a análise do cumprimento dos requisi- 

tos para o credenciamento. 

 

§ 3º Cumpridos os requisitos desta resolução, o CMUV dará ciência da aprovação do 

pedido de credenciamento mediante publicação no Diário Oficial da Cidade de São Pau- 

lo. 

 

§ 4º O credenciamento previsto nesta Resolução implica aceitação das disposições nela 

previstas. 
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§ 5º O deferimento do credenciamento tem caráter precário e não confere direito adqui- 

rido ao regime jurídico estabelecido na Resolução que o regulamenta.” 

 

Art. 2º O artigo 4º da Resolução CMUV nº 01, de 12 de maio de 2016, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

“Art. 4º. São condições para o credenciamento: 

 
I – Apresentar os seguintes documentos: 

 
a) Formulário de pedido de credenciamento, conforme o modelo apresenta- 

do no Anexo I, contendo a declaração de que é pessoa jurídica com objeto social com- 

patível com as atividades previstas no Decreto no 56.981 de 10 de maio de 2016 e que 

concorda de forma irrevogável e irretratável com o regime previsto nesta Resolução; 

 

b) Cartão de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Minis- 

tério da Fazenda – CNPJ; 

 

c) Cópia de seus atos constitutivos perante os órgãos de registro competen- 

tes; 

 

d) Certidão Negativa Conjunta de Débitos relativos aos Tributos Federais, à 

Dívida Ativa da União e Contribuições Previdenciárias, expedida pela Receita Federal 

do Brasil; 

 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

 

f) Certidão de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Ser- 

viço; 

 

g) Inscrição Municipal no Cadastro de Contribuintes Mobiliários e Certidão 

Negativa de Débitos Tributários Mobiliários; 

 

h) Certidão Negativa de Pedido de Falência e Recuperação Judicial, expedi- 

da pelo Distribuidor Cível da Justiça Estadual da Comarca da cidade onde a empresa for 

sediada, em data não anterior a 90 (noventa) dias do protocolo dos documentos. 

 

............................................................................................................................................. 
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§ 3º Caso constem ações judiciais distribuídas em nome da empresa, deverá ser anexada 

certidão de objeto e pé dos respectivos processos. 

 

§ 4º O credenciamento será renovado automaticamente após a validade disposta no § 3º, 

salvo manifestação contrária e expressa da OTTC credenciada ou disposição contrária 

do CMUV.” 

 

Art. 3º O artigo 6º da Resolução CMUV nº 01, de 12 de maio de 2016, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

“........................................................................................................................................... 

 
V – efetuar o pagamento dos créditos de quilômetros correspondente ao volume de ope- 

ração mensurado até o décimo dia do mês subsequente ao mês cuja contabilização tenha 

sido realizada. 

 

...........................................................................................................................................” 

 
Art. 4º O artigo 13 da Resolução CMUV nº 01, de 12 de maio de 2016, passa a vigorar 

acrescido do seguinte parágrafo: 

 

“Art. 13.................................................................................................................. 

 
§ 1º No caso de operadoras que prestarem o serviço sem credenciamento, o CMUV as 

notificará, requerendo para que essas solicitem credenciamento em até 30 (trinta) dias 

do recebimento da notificação. 

 

§ 2º A solicitação de credenciamento deve ser feita nos termos desta Resolução, com a 

informação completa nela exigida. 

 

§ 3º A operadora poderá enviar solicitação motivada ao CMUV para prorrogação do 

prazo de que trata o § 1º. 

 

§ 4º Caso as operadoras notificadas não solicitem credenciamento ou não enviem a do- 

cumentação exigida no prazo determinado, será cobrado o valor de R$ 100.000,00 (cem 

mil reais) caso essas venham a se cadastrar como OTTC posteriormente. 
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§ 5º O CMUV emitirá nova notificação caso as operadoras desrespeitem o prazo para 

regularização, a qual resultará em nova cobrança de R$ 100.000,00 (cem mil reais) para 

o credenciamento, a ser adicionada ao valor total da última notificação.” 

 

Art. 5º O artigo 18 da Resolução do CMUV nº 01, de 12 de maio de 2016, passa a vigo- 

rar com a seguinte redação: 

 

“Art. 18 Sem prejuízo da publicação oficial dos atos, os órgãos municipais responsáveis 

pela fiscalização das atividades de que trata esta Resolução ficam obrigados a dar publi- 

cidade às sanções administrativas aplicadas no sítio eletrônico do Comitê Municipal de 

Uso do Viário – CMUV, e no Diário Oficial da Cidade de São Paulo. 

 

............................................................................................................................” 

 
Art. 6º A Resolução CMUV nº 01, de 12 de maio de 2016, passa a vigorar acrescida 

dos seguintes artigos: 

 

“Art. 20-A Verificada violação ao Decreto nº 56.981 de 10 de maio de 2016 ou às Reso- 

luções do Comitê Municipal de Uso do Viário, a OTTC será notificada pelo Presidente 

do CMUV para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, ofereça sua defesa e especifique 

as provas que pretende produzir. 

 

Parágrafo único. Caso haja requerimento para a produção de provas a autoridade apre- 

ciará a sua pertinência em despacho motivado. 

 

Art. 20-B Da Notificação encaminhada à OTTC pela autoridade competente deverá 

constar a indicação dos fatos e o fundamento legal para aplicação da penalidade. 

 

Art. 20-C Notificação mencionada no artigo antecedente poderá se efetivar pessoal- 

mente, mediante carta com aviso de recebimento, meio eletrônico ou qualquer outra 

forma em direito admitida. 

 

Art. 20-D O Presidente do CMUV, ouvida a Assessoria Jurídica da Secretaria Municipal 

de Mobilidade e Transportes - SMT deverá decidir fundamentadamente pela aplicação 

ou não da penalidade em reunião ordinária. 
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Parágrafo único. Se o infrator cometer simultaneamente duas ou mais infrações ser-lhe- 

ão aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 

 

Art. 20-E A OTTC será notificada da decisão da autoridade competente no prazo de 10 

(dez) dias úteis, nos termos disposto no art. 20 da presente Resolução. 

 

Art. 20-F A OTTC terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da 

notificação, para interposição de recurso administrativo ao CMUV, o qual será recebido 

nos efeitos suspensivo e devolutivo. 

 

Art. 20-G O CMUV, ouvida a Assessoria Jurídica da Secretaria Municipal de Mobilida- 

de e Transportes, o CMUV deverá decidir pelo conhecimento ou não do recurso inter- 

posto, bem como o seu mérito, mantendo ou não a aplicação ou não da penalidade, em 

reunião ordinária. 

 

Art. 20-H No caso da aplicação de multa, prevista no art. 11, inciso II, da presente Re- 

solução, os autos deverão ser remetidos à Secretaria Municipal de Fazenda – SF, para a 

adoção das providências cabíveis para cobrança.” 

 

Art. 7º Ficam revogados da Resolução CMUV nº 01, de 12 de maio de 2016: 

 
a) a alínea “f” do inciso IV do artigo 5º; 

 
b) o parágrafo único do artigo 5º. 

 
Art. 8º O artigo 3º da Resolução CMUV nº 05, de 09 de junho 2016, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

“Art. 3º O credenciamento dar-se-á mediante a apresentação de requerimento constante 

no Anexo I desta Resolução, acompanhado dos documentos previstos no art. 4º, e sua 

aprovação junto ao Comitê Municipal de Uso do Viário – CMUV. 

 

§ 1º O requerimento devidamente assinado solicitando credenciamento deverá ser en- 

caminhado à Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes – SMT eletronicamente 

através do endereço de e-mail cmuv.credenciamento@prefeitura.sp.gov.br, instruído 

com a documentação exigida. 

mailto:cmuv.credenciamento@prefeitura.sp.gov.br
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§ 2º Em apoio técnico ao CMUV, caberá à SMT a análise do cumprimento dos requisi- 

tos para o credenciamento. 

 

§ 3º Cumpridos os requisitos desta resolução, o CMUV dará ciência da aprovação do 

pedido de credenciamento mediante publicação no Diário Oficial da Cidade de São Pau- 

lo. 

 

§ 4º O credenciamento previsto nesta Resolução implica aceitação das disposições nela 

previstas. 

 

§ 5º O deferimento do credenciamento tem caráter precário e não confere direito adqui- 

rido ao regime jurídico estabelecido na Resolução que o regulamenta.” 

 

Art. 9º O artigo 4º da Resolução CMUV nº 05, de 09 de junho de 2016, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

“Art. 4º. São condições para o credenciamento: 

 
I – Apresentar os seguintes documentos: 

 
a) Formulário de pedido de credenciamento, conforme o modelo apresenta- 

do no Anexo I, contendo a declaração de que é pessoa jurídica com objeto social com- 

patível com as atividades previstas no Decreto no 56.981 de 10 de maio de 2016 e que 

concorda de forma irrevogável e irretratável com o regime previsto nesta Resolução; 

 

b) Cartão de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Minis- 

tério da Fazenda – CNPJ; 

 

c) Cópia de seus atos constitutivos perante os órgãos de registro competen- 

tes; 

 

d) Certidão Negativa Conjunta de Débitos relativos aos Tributos Federais, à 

Dívida Ativa da União e Contribuições Previdenciárias, expedida pela Receita Federal 

do Brasil; 

 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
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f) Certidão de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Ser- 

viço; 

 

g) Inscrição Municipal no Cadastro de Contribuintes Mobiliários e Certidão 

Negativa de Débitos Tributários Mobiliários; 

 

h) Certidão Negativa de Pedido de Falência e Recuperação Judicial, expedi- 

da pelo Distribuidor Cível da Justiça Estadual da Comarca da cidade onde a empresa for 

sediada, em data não anterior a 90 (noventa) dias do protocolo dos documentos. 

 

............................................................................................................................................. 

 
§ 3º Caso constem ações judiciais distribuídas em nome da empresa, deverá ser anexada 

certidão de objeto e pé dos respectivos processos. 

 

§ 4º O credenciamento será renovado automaticamente após a validade disposta no § 3º, 

salvo manifestação contrária e expressa da OTTC credenciada ou disposição contrária 

do CMUV.” 

 

Art. 10. O artigo 11 da Resolução CMUV nº 05, de 09 de junho de 2016, passa a vigo- 

rar acrescido do seguinte parágrafo: 

 

“Art. 11.................................................................................................................. 

 
§ 1º No caso de operadoras que prestarem o serviço sem credenciamento, o CMUV as 

notificará, requerendo para que essas solicitem credenciamento em até 30 (trinta) dias 

do recebimento da notificação. 

 

§ 2º A solicitação de credenciamento deve ser feita nos termos desta Resolução, com a 

informação completa nela exigida. 

 

§ 3º A operadora poderá enviar solicitação motivada ao CMUV para prorrogação do 

prazo de que trata o § 1º. 

 

§ 4º Caso as operadoras notificadas não solicitem credenciamento ou não enviem a do- 

cumentação exigida no prazo determinado, será cobrado o valor de R$ 100.000,00 (cem 

mil reais) caso essas venham a se cadastrar como OTTC posteriormente. 
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§ 5º O CMUV emitirá nova notificação caso as operadoras desrespeitem o prazo para 

regularização, a qual resultará em nova cobrança de R$ 100.000,00 (cem mil reais) para 

o credenciamento, a ser adicionada ao valor total da última notificação.” 

 

Art. 11. O artigo 16 da Resolução CMUV nº 05, de 09 de junho de 2016, passa a vigo- 

rar com a seguinte redação: 

 

“Art. 16 Sem prejuízo da publicação oficial dos atos, os órgãos municipais responsáveis 

pela fiscalização das atividades de que trata esta Resolução ficam obrigados a dar publi- 

cidade às sanções administrativas aplicadas no sítio eletrônico do Comitê Municipal de 

Uso do Viário – CMUV, e no Diário Oficial da Cidade de São Paulo. 

 

............................................................................................................................” 

 
Art. 12. A Resolução CMUV nº 05, de 09 de junho de 2016, passa a vigorar acrescida 

dos seguintes artigos: 

 

“Art. 18-A Verificada violação ao Decreto nº 56.981 de 10 de maio de 2016 ou às Reso- 

luções do Comitê Municipal de Uso do Viário, a OTTC será notificada pelo Presidente 

do CMUV para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, ofereça sua defesa e especifique 

as provas que pretende produzir. 

 

Parágrafo único. Caso haja requerimento para a produção de provas a autoridade apre- 

ciará a sua pertinência em despacho motivado. 

 

Art. 18-B Da Notificação encaminhada à OTTC pela autoridade competente deverá 

constar a indicação dos fatos e o fundamento legal para aplicação da penalidade. 

 

Art. 18-C Notificação mencionada no artigo antecedente poderá se efetivar pessoal- 

mente, mediante carta com aviso de recebimento, meio eletrônico ou qualquer outra 

forma em direito admitida. 

 

Art. 18-D O Presidente do CMUV, ouvida a Assessoria Jurídica da Secretaria Municipal 

de Mobilidade e Transportes - SMT deverá decidir fundamentadamente pela aplicação 

ou não da penalidade em reunião ordinária. 
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Parágrafo único. Se o infrator cometer simultaneamente duas ou mais infrações ser-lhe- 

ão aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 

 

Art. 18-E A OTTC será notificada da decisão da autoridade competente no prazo de 10 

(dez) dias úteis, nos termos disposto no art. 20 da presente Resolução. 

 

Art. 18-F A OTTC terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da 

notificação, para interposição de recurso administrativo ao CMUV, o qual será recebido 

nos efeitos suspensivo e devolutivo. 

 

Art. 18-G O CMUV, ouvida a Assessoria Jurídica da Secretaria Municipal de Mobilida- 

de e Transportes, o CMUV deverá decidir pelo conhecimento ou não do recurso inter- 

posto, bem como o seu mérito, mantendo ou não a aplicação ou não da penalidade, em 

reunião ordinária. 

 

Art. 18-H No caso da aplicação de multa, prevista no art. 11, inciso II, da presente Re- 

solução, os autos deverão ser remetidos à Secretaria Municipal de Fazenda – SF, para a 

adoção das providências cabíveis para cobrança.” 

 

 Art. 13. (Revogado pela Resolução CMUV n. 21/2019) 

 

Art. 14. Fica revogado o § 3º do artigo 3º da Resolução CMUV nº 09, de 07 de julho de 

2016: 

 

Art. 15. (Revogado pela Resolução CMUV n. 21/2019) 

 
Art. 16. (Revogado pela Resolução CMUV n. 21/2019) 

 

Art. 17. (Revogado pela Resolução CMUV n. 21/2019) 

 

Art. 18. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 
SERGIO HENRIQUE PASSOS AVELLEDA 

Secretário Municipal de Mobilidade e Transportes 

Presidente do Comitê Municipal de Uso Viário (CMUV) 
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CAIO MEGALE 

Secretário Municipal da Fazenda 

Membro do Comitê Municipal de Uso Viário (CMUV) 

 
 

MARCOS RODRIGUES PENIDO 

Secretário Municipal de Serviços e Obras 

Membro do Comitê Municipal de Uso Viário (CMUV) 

 
 

CLAUDIO CARVALHO 

Secretário Municipal das Prefeituras Regionais 

Membro do Comitê Municipal de Uso Viário (CMUV) 

 
 

WILSON POIT 

Secretário Municipal de Desestatização e Parceiras 

Membro do Comitê Municipal de Uso Viário (CMUV) 

 
 

DANIEL ANNENBERG 

Secretário Municipal de Inovação e Tecnologia 

Membro do Comitê Municipal de Uso Viário (CMUV) 

 
 

JULIO SEMEGHINI 

Secretário do Governo Municipal 

Membro do Comitê Municipal de Uso Viário (CMUV) 
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ANEXO I 

 
                                   (Revogado pela Resolução CMUV n. 21/2019) 

 


